
PARECER N.º  1705, DE 2007

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 455, de 2005.

De autoria do Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe dispõe sobre a redução de alíquota tributária sobre cosméticos e perfumarias, alterando a Lei estadual n.º 6.374, de 1.º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100a a 104a Sessões Ordinárias, de 06/07 a 12/07/05 e de 1º/08 a 02/08/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação, quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria veio ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de relator, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno consolidado.

A despeito dos nobres propósitos que animaram o autor a propor a presente medida, entendemos que o projeto não merece acolhida sob a ótica de conformação do meio utilizado e os fins que se pretende alcançar.

Em artigo do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Ferreira Mendes
, há uma passagem sobre leis inadequadas à consecução de seus fins, citando o seguinte trecho de decisão do Tribunal Constitucional Alemão:

“os meios utilizados pelo legislador devem ser adequados e necessários à consecução dos fins visados. O meio é adequado se, com a sua utilização, o evento pretendido pode ser alcançado; é necessário se o legislador não dispõe de outro meio eficaz, menos restritivo aos direitos fundamentais.”
Em vista dessas ponderações, pensamos que, não obstante a redução de alíquota possa ser um instrumento adequado de resposta à guerra fiscal, não consta do texto do projeto, nem da sua justificativa, argumentos razoáveis que nos convençam da sua necessidade, ou seja, ausência de um outro meio eficaz, que cause menor restrição aos cofres públicos.

Ademais, a simples redução de alíquota do ICMS não é “passe de mágica” que atraia de imediato as empresas do setor para o nosso Estado, nem garanta o desenvolvimento das aqui instaladas; hão de ser sopesados os demais custos do segmento econômico que se pretende beneficiar. Em outras palavras, planejamento para se aferir se os objetivos almejados podem ser alcançados somente com a medida, demonstrando-a adequada e menos onerosa.

É certo que o Estado de São Paulo precisa responder de forma enérgica e imediata à guerra fiscal imposta pelos demais entes da Federação. Entretanto, ante a abdicação voluntária de receitas, seja por meio de leis ou decretos, há de ser observado princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Assim, ante o exposto, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 455, de 2005.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

BRUNO COVAS – ENIO TATTO – VITOR SAPIENZA – MÁRIO REALI – JOÃO BARBOSA – WALDIR AGNELLO – JONAS DONIZETTE – SAMUEL MOREIRA
� O Princípio da Proporcionalidade na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: Novas Leituras, Revista Diálogo Jurídico, Ano I, Vol.I, Ano nº 5, agosto de 2005.
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